
ARQUIVADO EM 096 

44: A Be IffSCAQ 
Ala 	)LE  

gLI  

, 
- I 	 ' 	 ••

o. s_ 

 

CÂMARA MUNICIPAL  DE SÃO PAULO  
( 

   

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

. ASSESSORIA TECN1CA DA MESA - A. 1.11.  

SISTEMA DE APOTO AO PROCESS° .LEGISLATEVO 

PROJETO DE LEI 	 : 01-1585/1995 DE 1995 

MATERIA LEGISLATIVA: PL 01-1585/1995 DE 21/12/95 ! 
! 
! 

. 

)6 
. 

.....10.4.4_,. 	 ! 

.... :... PROMOVENTE: VEREADOR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO 	 ! r- 

• 

Acrescenta dispositivos ao art .35 da Lei .1.0544, 	de 
21 maio de 1930,  que  dispoe sobre 1icitaq6es,concursos 
contrata65e ,ii de serviv.os,obras,eompras, 	alienaOies 
concessoes e licitaq6es,da administraco Direta e das 

! 	 Autarquias do Municipio, e di outras provide. ncias. 

OBSER V ACOES: 

! 
CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislativo 
26/10/2010 14:40:59 

! 	00000013906-86 
11111111111111111111H11111 11111 11111 11111 1H11 11111 11111 11111 111111111 1111 

! 

COD.  0212 

-■■■■•=a0—. 



),€~~

ÀS COmISpES-DE: 2	 fi
P--

p 

LIDO HOJE

E LEI N° 01-1585/1995

rrg	 ;

..n••1111+-

'

,	 • •

-1

• r.:4*L:

Acrescenta dispositivos ao artigo 35 da Lei
10.544, de 31 de maio de 1988,	 que dispõe sobre
licitações, concursos contratações de serviços, obras,
compras, alienações, concessões e licitações, da
Administração Direta e das Autarquias do Município, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo 1°- O caput do artigo 35 da Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988,
passa a ter a seguinte redação:

Artigo 35 - Para habilitação nas licitações, exigir-se-á dos
interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - Capacidade Jurídica;
II - Capacidade técnica;
III - Idoneidade financeira;
IV - Regularidade fiscal;
V - Comprovação, pelos interessados na realização das obras,

serviços ou vendas para o Estado, da observância das vedações estabelecidas no
artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

Artigo 2° - Fica incluído no artigo 35 da Lei n° 10.544 de 31 de maio de
1988, um parágrafo 5°, com a seguinte redação:

"Parágrafo 5° - A documentação relativa à comprovação do
disposto no inciso V consistirá de prova de situação regular perante o Ministério do
trabalho."

Côd. 0522
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Artigo 3° - A exigência a que se refere o artigo anterior manter-se-á
suspensa no período de 6 (seis) meses a contar da data da publicação desta lei, ficando
o Poder Executivo autorizado a prorrogar este prazo uma vez e por igual período.

Artigo 4° - O Poder executivo regulamentará a presente Lei no prazo de
90 (noventa) dias.

Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

•

Côd. 0522
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JUSTIFICATIVA: 

A presente propositura visa asseguram ainda mais, a contrafação
apenas de empresas idôneas que participam das licitações do Poder Público.

Sabe-se que a sociedade e o Poder Público buscam soluções para o
estado de abandono, marginalização e consequente exploração a que são submetidas
nossas crianças.

Um dos problemas que enfrentamos é a utilização da mão-de-obra
infantil por empresários inescrupulosos, que objetivam sempre auferir maiores lucros

". nas mais diversas atividades econômicas, algumas nocivas à formação física e
psicológica dessas crianças.

Tal problema merece uma atenção especial do Estado, enquanto
gestor de interesses públicos.

A miséria que assola o pais agrava ainda mais este problema. A
criança hoje, é obrigada a exercer precocemente uma porfissão (ou mesmo um sub-
emprego) e por consequência, tem sido privada do direito à educação e a uma
formação intelectual que lhe permita o acesso afuturo à condições mais dignas e
confortáveis de vida.

A falta de estudo e de preparo impossibilita, por certo, esta criança
de tornar-se cidadã na plenitude de seus direitos, ficando condenada às mazelas da
mão-de-obra desqualificada, fazendo-se da miséria uma realidade que se estenderá de
geração em geração.

O Poder Publico ao contratar empresas que exploram a mão-de-
• obra infantil está, sem dúvida, indiretamente financiando esta atividade.

Assim, é imperioso que se elimine essa distorção grave, propiciada
pela ausência de mecanismos que impeçam tais empresas de se habilitarem à execução
de obras e serviços patrocinados pelos recursos públicos. Busca-se, pois, mais uma
forma de amenizar esse grave problema enfrentado por toda a sociedade.

Desta forma, propomos a esta Egrégia Câmara seja acolhida a
presente proposição, nos termos assinalados.

JEMC
CMMGS

Cód. 0522
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Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta,

Lei 10.544/88

i.1 1rff PORTA
r!innentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 1585 	 de 19  95

A Com. de Const. oMaga

	 /	
LU J~kE CARVALHO

em Loa. Lhefe - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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PARECER CONJUNTO N2 	 /96 DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE
CONSI1TUIÇZiO E JUSTIÇA;	 ADMINIS1RAÇM.) PúBL1CA; 	 SA15DE,

SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
eutçA0 DE A N M-IpoJElo DE LEI N(1 1585/95.

04 I"1996 T
ra a-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

DT 10 Eduardo	 Martins	 Cardoso, que	 visa	 acrescentar

dispositivos ao art.35 da Lei n2 10544, de 31 de maio de

1988,	 que	 disp2ie	 sobre	 licitaçes	 e	 contratos

administrativos no âmbito do Município de S2io Paulo.

110	 A propositura do nobre Vereador acrescenta o inciso V e §52

ao art.35 da referida Lei, que cuida da documentaç2io exigida

para habilitaç'ão. Prevê também a suspenso da exigência

contida no art.352 por um período de 6 (seis) meses, podendo

o mesmo ser prorrogado por igual período a contar da

p ublicaço da Lei, pelo Executivo. Fixa, ainda, prazo de 90

(noventa) dias para regulamentaç'ão da matéria.

Quanto ao aspecto legal, nada obsta a presente propositura,

a qual encontra amparo nos arts.13,I e 129 da Lei Orgânica

do Município de S'ão Paulo e no art.118 da Lei Federal n2

8.666, de 21 de junho de 1993.

Diante do suposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comisso de Administraç'âo Páblica

manifesta-se FAVORAVELMENTE, tendo em vista que tais

dispositivos s'ão da maior importância, porque permitem que

participem de licita4'es a nível municipal apenas aquelas

empresas que sejam cumpridoras das suas obrigaç;es, bem como

da legislaço vigente no país.

cds/pc1585 -5
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Mo mesmo sentido, FAVOR4VEL também é o parecer da Comisso

de Saúde, Promoço Social e Trabalho, por entender que tal

proposta vem contribuir para a proteç"ão do menor, na sua

formaç'ão familiar e escolar.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comisso de Finanças e

Orçamento nada tem a opor, uma vez que n'ão haverá despesas

SUBSTITUTIVO NP	 /96 AO PROJETO DE LEI NR 1585/95.

com a aprovaç'ão do presente projeto, sendo também FAVOR4VELcom a aprovaç'ão do presente projeto, sendo também FAVOR4VEL

o seu parecer.

Entretanto, tendo em vista que o art.35 da Lei 10.544/88, já

conta com inciso V e §52, propomos o presente substitutivo:

Acrescenta	 dispositivos	 ao,
artigo 35 da Lei 10544, de 31
de maio de 1988,. que dispi5e
sobre licitaç ges,- concursos,
contrata4'es	 de	 serviços,
obras, compras,	 alienaç;es,
concessi5es e licitaç2ies, da
Administraç"ão Direta e das
Autarquias do Município, e dá
outras providências.

A Cp4MARA MUNICIPAL DE S;'.4.0 PAULO	 decret a:

Art.19 - O "caput" do art.35 da Lei 10.544,

de 31 de maio de 1988 7 passa a ter a seguinte redaç'ão:

"Art.35 - Para habilitaç"ão nas licitaçges,

axigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentaç'ão



I - Capacidade jurídica;_,

II - Capacidade técnica; /

III- Idoneidade financeira;

IV - Regularidade fiscal e previdenciária -

V - Regularidade no cumprimento das normas

de segurança, sakide, conforto, higiene e medicina do

trabalho;

VI - Comprovaç:ío, pelos interessados na

realizaç nío de obras, serviços ou vendas para o Município, de

observância das vedaç ges estabelecidas no art.72, inciso

XXXIII, da Constituiç'ão Federal."

Art.2R - Fica incluído no art.35 da Lei

10.544, de 31 de maio de 1988, um parágrafo 69, com a

seguinte redaç"ão:

"Parágrafo 62 - A documentaç'âo relativa 'a

comprovaç:io do disposto no inciso VI consistirá de prova de

situaç:ío regular perante o Ministério do Trabalho.

Art.32 - A exigência a que se refere o artigo

anterior manter-se-á suspensa no período de 6 (seis) meses a

contar da data da publicaç'ão desta lei, ficando o Poder

Executivo autorizado a prorrogar este prazo uma vez e por

igual período.

cds/pc1585-5
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Sala das Comiss2ies Reunidas,

COMISSU) DE CONSTITUIÇZW E JUSTIÇA

DE ADMIHISTRAÇZO PÚBLICA

'COMISSn DE SAúDE,/PROMOÇO SOCIAL
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Art.42 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art.52 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua p ublicação, revogando-se as disposiç;es em contrário.

Ale (ii0,--t11,/2

C),e
•oc(?--

COMISSO DE nInAmçAs

Le--) Ykfra-e'/c"..
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-TAQUIGRAFIA -

DATASESSA0

edident
DISKCADERNO

•n • k

w.
gr,	.

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

regina 241a. extril 12.3.96

Aüd.M1

do proc.

MtQ

OPERADOR

* * *

1311 1585/95, do Vereador Jos4 Eduardo Martins Oardozo ( PT )

Acrescenta dispositivos ao Art,35 da Lei 10544/88, que di0013

sobre LioitaçSes da Adm. Direta e Autarquias.

ase da discussão: la.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos mem,-

bros da amara.

* * *

REVISOR

•

CÓD. 0596



241a. extra 12.3.95
DISKCADERNOOPERADOR REVISOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha
—TAQUIGRAFIA —	

do

niçLÊ*657 -	 495".da 19 

presidentie

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ..JIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 4"	 O ADOR	 1	 -CONT APARTESWACWR

o SR.PIESSIDENTE ( Brasil Vita PPB  )	 Io há oradores inseri

tos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

perm.anegam como cotão; oe contrários ou aqueles que desejarem verifica-

ção nominal de votação, manifestem-so agora. (Pausa). Está aprovado.

Pascemos ao iten seguinte da pauta.

IDS PR 010/55 (vial6ria)*

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
-TAQUIGRAFIA -

DATASESSÃO

Folha n.o	 do proc.
• Las
.,':=====áValkr"TAQUIGRAFO

1.43L/0. 121.03.96
• 

REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há ora-.

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Ve-

readores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aque-

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem,ee

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

* * *

1585/95,,do Vereador José Eduardo Martins

Cardozo (PT). Acrescenta diapositivos ao Art. 35 da Lei 10.544/88,

que dispU sobre licita0es da Administração Direta e Autarquias.

Page da discuesão: 2 11 • Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

RODÍZIO FOLHA

Paula

OPERADOR CADERNO DISK

* * *

CÓD. 0596



OPERADOR REVISOR

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

Paula

—TAQUIGRAFIA — Folha n.o 	 4J  doAU LO 	  proc.
logfi do 19

Pres.

011ADOFF	 1	 DONT. APARDATASESSÃO

4
DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Nohá ora-

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Versa

dores favoráveis permaneçam como estão; os contrárioetill ou aqueles

que desejarem verificação nominal de vote.ção, manifestem-se agora.

(Pausa). Está aprovado. Vai à cançll.o.

(O SR. PRESIDENTE...Beth)

22"4,2 jeT4 21.03.96

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ----- /I 
3 .._.._

do processo n° 	C. ff:- f. 5.8.9- . de l9 9 "..----- / 	 i 	  (a) 	 c.r,re,I.gcl
i

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de f1s,06,07 e 08 foi

aprovado em 2a,discussão é votação na 2429 Sessão Extraordi-

nâria de 21 de março do corrente, estando em condiç6es de ser

enviado ã sanção.

2203,96

RECEBIDO EM LEG.3

C)()M 1	 c,

SrtarSoraiaj.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autenti

ca, providenciar registro e carta de lei.

28/03/96

Sr â Chefe.
ANGELA BC/111N ANDRF.ONT

Chefe de Seção Técnica 111

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

28/03/96

.SOR7

etes

71.012	 &NEWS*
mChefia Técnica

cOo.0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado .	 . nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	

r C	 9C%

(a)

sob folha 1(:20



LEI 142 DE DE DE 1996.

Acrescenta dispositivos ao artigo 35 da
Lei 10.544, de 31 de maio de 1988, que
dispOe sobre	 licitaç6es,	 concursos,
contrataçOes	 de	 serviços,	 obras,
compras, alienaçries, concess3es e
licita4es, da Administração Direta e
das Autar quias do Municí p io, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
março de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 19 -	 O "cap ut" do art. 35 da Lei
: 10.544, de 31 de maio de 1988, passa a ter a seguinte
redação:

"Art.	 35	 Para	 habilitação	 nas
licitaçb'es,exigir-se-á	 dos	 interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:

I - Capacidade jurídica;
II - Capacidade técnica;
III - Idoneidade financeira;
IV - Regularidade fiscal e previdenciária;
V - Regularidade no cumprimento das normas

de segurança, saúde, conforto, higiene e
medicina do trabalho;
VI - Comprovação, pelos interessados na
realização de obras, serviços ou vendas para
o Município, de observância das vedaçUs
estabelecidas no art. 79, inciso XXXIII, da
Constituição Federal."

Art. 29 - Fica incluído no art 35 da Lei
10.544, de 31 de maio de 1988, um parágr	 69, com a
seguinte redação:	 /1



Folha n.o 	 /5". 	 do proc.

nyj ÇOIRS d)04.„
O fun •	 1.8P"

•

-§ 62	 -	 A	 documentação	 relativa	 à
comprovação do disposto no inciso VI
consistirá de prova de situação regular
perante o Ministério do Trabalho.-

Art. 32 - A exigência a que se refere o
artigo anterior manter-se-á suspensa no período de 6
(seis) meses a contar da data da publicação desta lei,
ficando o Poder Executivo autorizado a prorrogar este prazo
uma vez e por igual período.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, .28 de março
de 1.996.



São Paulo, 01 de gal-pULde 1996.

10 - OF-LE63
'OFICE0 H.0369/1996

Senhor Prefeito.•
Encaminho Vossa Excelência cópia autêntica da

lei decretada pela Câmara na sessão de 21 de março do corrente,
.relativa ao Projeto de Lei n2 1585/95, de autoria do Vereador
José Eduardo Martins Card= - acrescentando dispositivos ao
artigo 35 da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe
gdbr@ licita4m coneureoc, contrata4aa do adrviçoz, obra,
compras, alienaçóes, concessóes e licitações, da Administração
Direta, e das Autarquias do Município, e dando outras
providincias.

Valho-me da oportunidade para p. ap esentar a Vossa

_..,090

Excelência os meus protestos de elevado 	 ' ço e distinta
consideração.	

/

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ELF.
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18 - OF-LE03
OFICIO N.0369/1996

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DE MARCO

DE 1996. Cópia extraída de fls. 06/08 do Processo n2 011585/95.

(PROJETO DE LEI N2 1585/95). Acrescenta dispositivos ao artigo 35

da Lei 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispOe sobre licitaçOes,

concursos, contrataç5es de serviços, obras, compras, alienaç5es,

concessOes e licitaç5es, da Administração Direta e das Autarquias

do Municí p io, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta:	 Art. 12 - O "caput" do art. 35 da Lei 10.544, de

31 de maio de 1988, passa a ter a seguinte redação: "Art. 35

Para habilitação nas licitaç5es, exigir-se-á dos interessados,

exclusivamente, documentação relativa a: I - Capacidade jurídica;

II - Capacidade técnica;	 III - Idoneidade financeira; IV -

Regularidade fiscal e previdenciária;	 V -	 Regularidade no

cumprimento das normas de segurança, sadde, conforto, higiene e

medicina do trabalho; VI - Comprovação, p elos interessados na

realização de obras, serviços ou vendas para o Município, de

observância das vedaç5es estabelecidas no art. 72, inciso XXXIII,

da Constituição Federal."	 Art. 22 - Fica incluído no art. 35 da

Lei 10.544, de 31 de maio de 1988, um parágrafo 62, com a seguinte

redação:	 "§ 62 - A documentação relativa à com p rovação do

disposto no inciso VI consistirá de prova de situação regular

perante o Ministério do Trabalho." 	 Art. 32 - A exigência a que se

refere o artigo anterior manter-se-á suspensa no período	 de

6 (seis) meses a contar da data da publicação desta lei, ficando o

1
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Poder Executivo autorizado a prorrogar este prazo uma vez e por

i gual período. Ar t. 42 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. Art. 52 - Esta lei

entrará em vi gor na data de sua punicação, revogando-se as

disposiçie ,.4 em contrário.	 Eu,	 gopINA alr/ 17e EIRA BUMMM ssistente C
C	

Chefia Técnica, padrão "OPA-10C" Atraí a	 presente cópia

fielmente de fl . do livro competente n2 48 	 e datilografei.

Eu, MARCOS !'Wre"	 'MIM.	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
Assistente ás ' . 4k. ácnirá

lOB" a conferi.	 São Paulo, 28 de março	 de	 1996.	 Chefe

da	 Seção	 Técnica de Preparo e 	 Registro	 Documentos

Legislativos,
Xuiza taL'e1fkamine
	  Diret	 • ubst. ......" ANGELA BORI/VANDREONT

Claele de Seção Técnica 111
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Zenas Pires,

Dalmo Pessoa, Cosme Lopes, Mario Noda„;„Almeir Guimarães.

•



0---P - OR Wh.CÂMARA MUNICIP Fol,.lhaD0.EãO

......

São Paulo,_02
MEMORANDO

•
Recebi oficio Leg.3 n 2 369	 ,	 de

01/04/96 , encaminhando ao Executivo cópia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 1585/95,

de autoria do Ver. Joe; Eduardo Martins Cardozo.

RECEBI Eil;
11 /

Anexo:

Elipae-(=r: )Pinha

OficiBst Gdrrzej yTbLi neto

coa 0553



Papel para informação, rubricado como folha ri°

de 19 	

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

0525'
do processo n° 

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

19/04/96

ANGELA "6,,,rtk DIN ANDRF.ONI
Cbefe de Seção Técnica
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)



GABINETE DO PREFEITO

PR- D "r“E

•eolata	 ,./Lieè0tÀ le=
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• Tenho a honra de a'áusarlo Jr-é=nfiento
do ofício nQ 18/Leg.3/0369/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 21 de
março do corrente, relativa ao Projeto de Lei nQ
1585/95.

De iniciativa do ilustre integrante
dessa Colenda Casa de Leis, Vereador José Eduardo
Martins Cardozo, o projeto acrescenta dispositivos ao
artigo 35 da Lei n 2 10.544, de 31 de maio de 1988,
que dispõe sobre licitações, concursos e contratações
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e
locações da Administração Direta e das Autarquias do
Município.

documentação
habilitação
documentação
capacidade
regularidade

O referido artigo 35 trata da
exigida	 dos	 interessados	 para

nas	 licitações.	 Atualmente	 essa
refere-se	 à	 capacidade	 jurídica,
técnica,	 idoneidade	 financeira,

fiscal e previdênciária.

A proposta pretende incluir mais dois
incisos, V e VI, para exigir também documentos
relativos à "regularidade no cumprimento das normas
de segurança, saúde, conforto, higiene e medicina do
trabalho" (V) e à "comprovação pelos interessados na
realização de obras, serviços ou vendas para o
Município, de observância das vedações estabelecidas
no artigo 7 Q , inciso XXXIII, da Constituição Federal"
(VI).

No tocante ao inciso V, cumpre
observar que a Lei n .Q. 10.544/88 já exige que os
projetos de obras e serviços, entre outros
requisitos, disponham de "plano para o cumprimento
das normas de segurança, saúde, conforto e medicina
do trabalho" (inciso VII do artigo 8 Q , introduzido

—pela Lei n Q 11.259, de 8 de outubro de 1992).
DIÇÃO DE ANNI1

Quanto ao inciso VI, a intenção é
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incluir, como condição para a habLI:Z~----N
exigência de comprovação de que o interessado não
emprega menores de quatorze anos, nem menores de
dezoito anos, estes últimos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

Trata-se evidentemente, de proposta
de inegáveis méritos, resultante de elogiáveis
propósitos. Porém, eivado de incontornável vício de
inconstitucionalidade e por constituir medida que não
corresponderia ao interesse público, o projeto não
poderá converter-se em lei, impondo-se seu veto
total, nos termos do artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

De fato, as normas sobre habilitação
têm caráter de normas gerais de licitação e, como
tais, são da competência legislativa da União,
conforme determina o artigo 22, XXVII, da
Constituição Federal. Assim, no concernente às
condições do direito de licitar, deve seguir-se
estritamente o disposto nos artigos 27 e seguintes da
Lei Federal n 2 8.666, de 21 de junho de 1993.

Essa assertiva se confirma pela
leitura do Relatório do Grupo de Trabalho constituído
pela Portaria 289, de 24 de agosto de 1993, para
análise da legislação municipal existente sobre
licitações e contratos, em face das alterações
introduzidas pela Lei Federal n 2 8.666/93 - publicado
no Diário Oficial do Município de 8 de dezembro de
1993, pgs. 1 e 2.

Cumpre acentuar que esse grupo deu
especial atenção à identificação das normas gerais,
afastando-se, de pronto, do "entendimento de serem
gerais todas as normas da Lei Federal n 2 8.666/93". E
concluindo que a rigor "poucas são as normas gerais
detectadas", inseriu entre essas os requisitos
genéricos para habilitação (artigo 27).

A par de sua inconstitucionalidade, a
torná-la juridicamente inviável, outro aspecto deve
ser considerado quanto à propositura em foco.

De fato, a exigência de que os
interessados façam prova de que não celebram com
menores os contratos de trabalho constitucionalmente
vedados seria, com certeza, medida inoperante. É
óbvio que a burla à vedação do artigo 7 2 da
Constituição da República não se faz com registros
formais, mas,sim, acobertada pela informalidade. De
modo que o interessado poderia até apresentar seu
livro de registro de empregados sem qualquer anotação
referente a menores de quartoze anos, apesar de, na
realidade, ter em seus canteiros de obras, por
exemplo, diversas crianças trabalhando em situação
irregular. Esse problema, em verdade, só mesmo a
fiscalização direta poderá coibir.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 21 DE MARCO

DE 1996. Có p ia extraída de fls. 06/08 do PrOcesso n2 011585/95.

(PROJETO DE LEI N2 1585/95). Acrescenta dis p ositivos ao artigo 35

da Lei 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre licitações,

concursos, contratações de serviços, obras, compras, alienações,
,

concessões e licitações, da AdministraçãoAlireta e das Autarquias

do Município, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta:	 Art. 12 - O "caput" do art. 35 da Lei 10.544, de
I

31 de maio de 1988, passa a ter a seguinte redação: -Art. 35 -

Para habilitação nas licitações, exigir-se-á idos interessados,

exclusivamente, documentação relativa a: I - Capacidade jurídica;

II - Capacidade técnica;	 III - Idoneidade financeira; IV -

Regularidade fiscal e previdenciária;	 V -	 Regularidade no

cumprimento das normas de segurança, saúde, cànforto, higiene e

medicina do trabalho; VI - Comprovação, pelos interessados na

realização de obras, serviços ou vendas para o Município, de

observância das vedações estabelecidas no art. 72, inciso XXXIII,

da Constituição Federal."	 Art. 22 - Fica incluído no art. 35 da

Lei 10.544, de 31 de maio de 1988, um parágrafo 62, com a seguinte

redação: "§ 62 - A document 'ação relativa à comprovação do

disposto no inciso VI consistirá de prova de situação regular

perante o Ministério do Trabalho." 	 Art. 32 - A exigência a que se

refere o artigo anterior manter-se-á suspensa no período 	 de

6 (seis) meses a contar da data da publicação desta lei, ficando o

1
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Municipal de São Paulo.-

Poder Executivo autorizado a prorrogar este prazo uma vez e por

igual período. Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. Art. 52 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua p44plicação, revogando-se as

disposições em contrário. Eu,""_u.A,111^. 	 . I" 54""	 Assistente de
Aidilit nt	 I- •ha * 1

Chefia Técnica, padrão	 "OPA-10C" extrai a	 presente cópia

fielmente de fls,ndo livro competente ng 48	 e datilografei.

Eu, . 11=== Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-

1013" a conferi. São Paulo, 28 de março	 de	 1996.	 Chefe

da	 Seção	 Técnica de Preparo e	 Registro e Documentos

Legislativos, 	 Visto,	 oiluiza erokçjltAkamiem
'ANGELA'ECiRbiN ANbREOSI	 **** Dirbir 	 lid:

IT,i
Diretora do DepaSbakesrieâ Teccla m Serviços _legislativos da Câmara
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n• 

Às Comissões de

0.6 — •
Papel para Informação, rubricado como folha n!

de	 	  (a) 	

evv, .	 (7./e	nn entrv, c-eu,

, yoNit\sec • t

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total
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~et Técnico Leg. Cheia.
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(a relatar.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n! 	

documento 	  e papel para intormaçáo, rubricado

•
Rebito na Comi se-Ao ,Lto

Consti.tulçtcr) e Jus ttca
Era ( 3 1.09 iq 6	 .à3.17.d0..

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

f	 t'

Ao Nlebre Vere

Sala da COftliSSã3 
de Constituição e Justiça

de 19.

6Çfl..... do

4.

Em  31	 os 	IV, 

(a)



RELATORIUI
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17 -- RELCOM
17-0881/1996

PARECER CO•jUNTO Nfi /96 DAS COMISS gES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇn PÚBLICA; E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nfi 1505/95.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Eduardo
Martins Cardozo, visa alterar a redaç'ão do art. 35, da Lei
nfi 10.544/00, a fim de incluir um inciso V e um parágrafo
5fi.
A propositura visa fixar como documento obrigat6rio para
habilitaç"ão nas licitaç ges o comprovante da observância das
medaç ges estabelecidas no art. 79., XXXIII, C.F. (proibiç'ão
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de
dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos,
salvo na condiç"ão de aprendiz), mediante prova de situaç'ão
regular perante o Ministério do Trabalho.
Aprovado na forma do substitutivo de fls.6/0 7 em 21.03.96,
foi o projeto encaminhado à sanç'ão, tendo recebido veto
total por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse

Alega o Sr. Prefeito que compete privativamente à Uni'ão
legislar sobre normas gerais de licitaço (art. 22, XXVI).,
CF) e que senda as regras sabre habilitaç'ão de caráter geral
deve prevalecer o que disp ge o art. 27, da Lei Federal n9.
0.666/93, que permite para habilitaç"ão nas licitaç ges a
exigência dos interessados exclusivamente de documentaçeão
relativa à habilitaç'ão jurídica, qualificaço técnica,
qualificaç'ão econi'Smico-financeira e regularidade fiscal.
Assiste razão ao Sr. Prefeito. De fato, Municípios, Estados
e Distrito Federal est2io obrigados a seguir, na legislaç'ão
federal sobre licitaç ges e contratos, o que for efetivamente
norma geral.
Sobre a delimitaç'ão do que seja norma geral, ensina Carlos
Ari Sunfeld que "a 1(5gica imp ge a constataç'ão de que na
competência da União n"ão se inclui o tratamento de aspectos
particulares, de detalhes de organizaç'ão, de questges
contingentes. As normas gerais contêm apenas os princípios
da regulamentaço da matéria, os deveres básicos 	 dos
indivíduos e do Estado e os instrumentos a serem utilizados
pela Administraço	 aoimpráprios para as normas gerais
problemas como: a fixaç'ão de prazos, a definiço das
autoridades competentes para tal ou qual ato, o
estabelecimento de valores exatos de multas, o detalhamento
dos procedimentos administrativos, e assim por diante (in
"Licitaç7.0 e Contrato Administrativo", Ed. Malheiros, 251'
ed., p. 29).
Verifica-se, portanto, que dispositivo da lei federal que
define de forma taxativa a documenta0io necessária
habilitaço configura norma geral.
Tal fato n2io veda o exercício da competência suplementar de
Estados e Municípios, desde que as regras n2io conflitem com
as normas gerais.
Carias Ari Sundfeld manifesta-se sobre o assunta: "Para
identificaço do possível conflito, que importa na
ineficácia do dispositivo estadual ou municipal, deve-se
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COMISSO DE CONS5TUIÇO E JUtI ÇA

r \
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COMISSO DE ADMINISTRAÇ 3 PÚBLICA

atentar que, no uso de sua competância legislativa
suplementar, os Estados e Municípios podem ampliar as
hipcSteses de exigância de licitaç'ão (eliminando casos de
dispensa, p. ex.), ampliar a participaço no certame
(elevando o námero de participantes ou retririáihad . ' , as
exigências de habilitaç'ão, p. ex.), restringir oS''pràioS doS'
contratos aquém dos limites dispostos na lei nacional, ou
intensificar o controle sobre as licitaç;es (impondo a
)articipaç"ão da sociedade civil nas comiss2;es de licitaç'ão,
p. ex.). Regras desse teor no conflitam com as normas
gerais da lei nacional, porque editadas justamente para dar
maior eficácia aos princípios da licitaç'ão".
Conclui-se, dessa forma, que pode-se diminuir as exigâncias
para habilitaç"ão, constantes da lei federal, mas n2o ampliá-
las.
Pelo exposto, somos
PELA MA • UTENÇn DO VETO
Nos aspectos referentes ao mérito, n'ão é convincente o
argumento do Executivo, de que seria inoperante a exigância
de documento provando n'ão haver aproveitamento ilegal do
trabalho de menores, na empresa do licitante. Ainda que a
fiscalizaç'ão do Ministério do Trabalho no seja totalmente
eficaz, a exigância de prova de situaç2{o regular para
habilita4o nas licitaçes pode, a nosso ver, ajudar a
coibir a exploraço da m"ão-de-obra infantil por parte de
empresários inescrupulosos.
Pelo exposto, a Comisso de Administraç2io Pilblica e a
Comisso de Saáde, Promoç"ão Social e Trabalho manifestam-se
PELA REjEiÇn DO VETO
Quanto aos aspectos atinentes	 Comisso de Finanças e
Orçamento, argumenta o Sr. Prefeito no sentido de que a
medida proposta seria inoperante, eis que a burla vedaço
do trabalho infantil n"ão se faz com registros o'ormais, mas,
sim, acobertada peia informalidade, sendo qt.,2 esse problema
somente a fiscalizaç'ão direta poderá rel'er'. Destarte, tem

positura.razo o EXecutivo em vetar completamente
PELA MANUTENÇn DO VETO TOTAL,

JÁSala das Comisses reunidas :11à"

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

.1)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

9/Ç
TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

CADERNOREVISOROPERADOR

RODÍZIO FOLHA

DISK

iii• Item 123. P106110SaCi e votação -fanicas do veto total aposto pelo Execu-

tive ao /ai 1585/95, do Vereador José Eduardo Martins Cardo-

zo (pr), que acrescenta dispositivos ao art. 35 da Lei

10.544/85, que dispiie sobre licitaçaes, concursos, contra-

taçaes de serviços, obras, com-oras, alienaçães, concessSes

e 1icitaçaes da Adni iii  stração Direta e das Autarquias do

runicipio.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Camara.

Permanece en pauta até votação final.

GOCREC 15.123/96

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —	 c do proc.

A 19
Folha n.o

RODIZIO FOLHA TAQU IGRAFO SESSÃO •n•••
CONT. APART

2.6Zz 3
DISKOPERADOR CADERNOREVISOR

O SR. PRESIDENTE (Jos; indio Ferreira do Nascimento - PPB)-

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos * Os Sr

Vereadores favoráveis permançam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SRA. ARA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela Ordem) - Sr. Presi

dente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR?, ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, 'a Bancada do PC do B vota contrário.

LiaLe$~=2„,,e) 0* (Pela ordem) — Gr. Preaidente,

a Bancada cio Pke vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Use índio Ferreira do Nascimento PPB) 
.	 o	 ..

Esta aceito o veto, coMYVotos ' contrarios das Bancadas do PSDB e PC ' .do B.

rtquilie-Se o projeto.-" •

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo

do processo n?	 25	 de 19 /5 - 	Coit,  , q, 	 (a)

• À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

'LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO Em LUI.  221  09 
em,	 w  horas

ween••n••n•-1....—n—n•••nn



MARCOS
Assistente

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo, comunicando a
manutenção do veto total.

10.04.97

MARGARO,TWIINES DA SILVA
chere e-	 .1,ettica

Sra. Chefe

Providepc-tqdo, conforme solicitado.

SEGUE  A" juntado  9 	 nesta data, 	  documento  9 	 e papel para informação, rubricado

sob folha .9	 0, 39.

(a)

Em  
30,  07  
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São Paulo, r; de abril de 1997.

18 - OF-LEG3
or-"icIo M.01 81/1997 .

010	 Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, Ç 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que

, acrescenta dispositivos ao artigo 35 da Lei n2 10.544, de 31 de
maio de 1988, que dispkie sobre licitaçOes, concursos,
contrataç5es de serviços, obras, compras, alienaç6es, concessUs
e licitaçeies, da Administração Direta e das Autarquias do
Município, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 97/96 de 18.04.96, referente ao
Projeto de Lei n2 1585/95.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

-'ir---
NELJ O RbDOLF0
Mesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

6LF. .

•
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V7959:1.

Falha mo	 ........... 	.. .cla roo.
CÂMARA MUNICIPAL D oEi -iti.4) PAi,U,L

1)
—	 ......

São Paulo,  15 	 de 	 abril 	 de 19  97. 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 181/97 de

15.04.97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 1585/95,

Anexo:

tWa
tf

01.8abete	 3 it;titfe.

olic‘s‘

S

COO 0553



DEPARTAMENTO

DE DOCUM:-..?1-^Ç,'') E :NFORMÁTICA

AROUND

Pron.

Arqu;vo ern0

O func.'

fls.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?  .3 V 

do processo n° 	 de 19  ? .0	 10,  ai(	 (a) 	

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

30.04.97

MARGARETZ InXT7.S DA SILVA

Chefe de r..	 .nica 111

Po DT. 94 -	
Che:e:

Arquivar o presente pre-esco.

.041 1110	
.....

LUIZ AREIAS rn CARVALHO

na. bafa A.T. M.LUIZ AREIAS

Asa. Tõcta.

114311 ASIC
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